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Decreto Legislativo de NsJg /2025.

Aprova Veto Total ao Projeto

de Lei no 2612025, que Institui
o Programa Municipal de

Equoterapia no Município de

Estânci4 voltado pâra o
âtendimento de crianças e

adolescentes neurodivergentes.

especialmente autistas e dá

outras providências.

O Presidente da Câmara Munícipal da Estância do Estado de Sergipe, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Art. 36, IV da Lei Orgânica Municipal. faço
saber que o plenário aprova e eu promulgo o scguinte Decreto Legislativo:

,Art. lo- Fica aprovado Veto Toral ao Projeto de Lei uo 2612025, que insrirui o
Progranra Municipal de Equoterapia no Município de Estância. voltado para o atendimenlo
de crianças e adolescentes neurodiverqentes. especialmente autistas e dá outras providências.

Art. 2'- Este l)ecrelo Legislativo produzirá seus efeitos a partir da data de sua
publicação.

Art. 3'- Revogam-se às disposições em contrário.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal da Estância I 5 de julho de 2025

I
Ped ro Ka iúfF re i re M e n ezes

Presidente

Ruâ Gumercindo Bessa, S/N - Centro * Estância/SE - CEp 49.200-000. Tel.: (79) 3522-
2298 Faxt 179\ 3522-3257 - pÍesidencia@camaradeestanc ia.sê. qov. br
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O Presidente da Câmara Municipal da Estância do Estado de Sergipe, no uso

de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 36' IV da Lei Orgânica Municipal, faço

satrer que o plenário aprova e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. l'- Fica aprovado Ycto Total ao Projeto de Lei no 2612025, que Institui o
I'rogranra Municipal de Equoterapia no Município de Estância, voltado para o atendimerto

de crianças e adolescentes neurodivergentes. especialmente aulistas e dá outras providêrrcias.

Art.2'- Este DecÍeto Legislativo produzirá seus efeitos a partir da data de sua

publicação.

Art. 3'- Revogam-se às disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal da Estância. l5 dejulho de 2025

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇÁ E REDAÇÃO T-INA

.l'/, orcelo de Sou:a Morais
Secretário

Jorge f'onsecu ull
nthr:t

Rua Gumêrcindo Bessa, SiN - Centro - Es:ância/SE - CEP 49.200-000. Tel.: (79) 3522-
2298 Fax: 1791 35?2-3 257 - oresidencia@rcamaradeestancia.se.oov.br
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O Presidente da Câmara Municipal da Estância do Estado de Sergipe, no uso

de suas atribuições legais conferidas pelo Aú.36' IV da Lei Orgânica Municipal, faço

saber que o plenário aprova e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. l"- Fica aprovado Veto Total ao Projeto de Lei no 2612025, q.l,e lnstitui ô

Prograrna Municipal de Equoterapia no Municipio de Estância, voltado para o atendimento

de crianças e adolescentes neurodivergentes, especialmente autistas e dá outras providências.

Art.2'- Este Decreto Legislativo produzirá seus efeitos a partir da data de sua

publicação.

Art. 3"- Revogam-se às disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal da Estância, l5 dejulho de 2025.

COMISSÃO DE LEGISLAÇÀO, JUSTIÇA E REDAÇÃ,O FINAL

Gomes Pedro Marcelo de Souza Moruis
Secreíário

Sürrtos
hro
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ESTADO SERGIPE
MUNICíPIO DE ESTÂNCIA

Gabinete do Prefeito

Ofi cio no 221 12025 I GP -MEl SE

Ao Senhor
Pedro Kaique Freire Menezes
Presidente da Crâmara de Vereadores de Estância
Nesta

Assunto: Mensagem de Veto referente ao Projeto de Lei no. 2612025, aprovado pela Câmara
Municipal na Sessão Ordinária do dia 03 de junho de 2025.

Senhor Presidentc.

Cumprimentando-o, cordialmente, comunico a Vossa Excelência

quE, no uso das atribuições que me são conferidas pelo artigo 80. inciso IV. da Lei Orgânica do

Município de Estância/SE, decidi, pelos motivos adiante alinhados, vetar totâlmente o Projeto

de Lei no. 2612025, aprovado pela Câmara Municipal na Sessão Ordinária do dia 03 de junho de

2025.

Segue, em anexo, a referida mensagem de veto.

Sendo o que se apresenta para o momento, aproveitamos

oportunidade para reiterarmos os votos de estima e consideração.

Atenciosamente.

ANDR G A SANTOS
Prefeito do nicípio de Estância/SE

It

[.rg:,,1J)f ffi;t
Diretora dL§íiretarra

larn3Í! l,,lunrcrpal de Esi,incu

96/6 / lki-
Praça Barão do Rio Branco,76, centro, Estância, CEP:49.200-000, Tel. 17913522-7942

E-mail: gábinete@estancia.se.gov.br- Site: www.estancia.se.gov. br - CNPJ: 13.097.050/0001-80

t

Estância,/SE. 26 de junho de 2025.
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Estância
Pedro Kaique Freire Menezes

Nobres Fl,dis,

Após análise dos dispositivos legais contidos no texto do Projeto de

Lei n' 26/2025. de iniciativa do Poder Legislativo, qte " lnstitui o Propramo Municipal de

Equotera?ia no Município de Estiincia, vollado para o atendimenlo de crianÇas e adolescentes

neurodiverpentes, especialmenle outistos, e dá oulras providências". apresento veto total ao

referido Projeto, com suporte no artigo 80, inciso IY da Lei Orgânica do Município de

Estância/SE.

Inicialmente, faz-se misÍer salientar que o Poder Executivo

Municipal reconhece e corrobora a importância da matéria apresentada pela Nobre Edíl MarÍa

Monteiro dos Santos de Jesus. cuja proposta reflete sensibilidade social e compromisso com a

inclusão e o bem-estar de crianças e adolescentes neurodivergentes.

Entretanto, apesar da nobreza da iniciativa, a responsabilidade do

Poder Executivo Municipal quanto à legalidade, viabilidade e planejamento das políticas

públicas obriga uma análise critica da proposição. sob a ótica jurídica, orçamentaria e

administrativa.

Preliminarmente, verifica-se, que embora o projeto de lei não

disponha expressamente sobre a criação de órgãos, cargos ou funções públicas, sua

implementação prática demandaria, de forma incontornável, a constituição de uma

estrutura administrativa especíÍica, o que acarreta interferência direta, e substancial, na

organização interna da Administração Pública Municipal.

Com efeito, para viabilizar o programa nos moldes propostos,

seriam necessiirias as seguintes medidas:

a) Disponibilizar espaço fisico adaptado à prática de equoterapia;

b) Aquisição e manejo de equinos, com estrutura adequada de

estábulol

Praça Barão do Rio Branco, 76, Centro, Estância, CEP:49.200-000, Tel. (7913527-f942
E-mail: gabinete@estancia.se.gov.br- Site: www.estancia.se.gov.br - CNPJ: 13.097.050/0001-80



ESTADO SERGIPE

c) Criação de cargos, contratação ou alocação de profissionais

especializados como: fisioterapeutas, psicólogos, terapeutas ocupacionais e condutores;

d) Coordenação intersetorial e celebração de convênios com

entidades externas

Iais providências, ao demandarem alocação de recursos humanos.

financeiros e patrimoniais, ensejam a criação de novas atribuições e obrigações administrativas

não previstas no planejamento administrativo do Municipio, configurando ingerência em

maÍéria de iniciativa legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, o que caracteriza

vício formal de iniciativa conlorme o aÍ. 53, incisos Il, III e IV, da Lei Orgânica Municipal. ln

ve r bis'.

Artigo 53 Compete privativamente ao Prefeito Municipal a

iniciativa das leis que versam sobre:
I regime jurídico dos servidores. provimento de cargos.
estabilidade e aposentadoria:
ll - criação, trânsformâção ou extinção de cargos, empregos
e funções na Administraçáo diretâ e âutárquica do
Município ou aumento de suâ remunerâção:
lll - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plâno
plurianual e autorizâçáo de aberturâ de créditos ou
concessão de auxílios, prêmios e subvenções;
IV - criação, estruturaçâo e atribuiçÕes das Secretarias ou
Departâmentos equivalentes e órgâos dâ Administração
diretâ do Município.

impacto orçamentirrio e r"::T":T:r:,::',:rHJ::t:il::,ffi::"r:'::ili :;
demonstração de compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes

Orçamentiirias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Essa omissão configura violação

expressa ao art. I l3 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal,

que exige. como condição de validade de proposições legislativas que criem ou alterem despesas

obrigatórias, a apresentação de tais elementos técnicos.

Ocorrendo, ainda. afronta ao art. 16 da Lei de Responsabilidade

Fiscal (Lei Complementar n' 101/2000), que condiciona a criação de nova despesa obrigatória à

Praça Barão do Rio Branco, 76, Centro, Estância, CEP: 49.200-000, Tel. 17913522-1942
E-mail: gabinete@estancia.se.gov.br- Site: www.estancia.se.gôv br - CNPJ: 13.097.050/0001-80
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Gabinete do Prefeito

prévia estimativa de impacto financeiro e à indicação das medidas de compensação.

especialmente quando se tratar de despesa de caráter continuado.

No caso específico do Programa Municipal de Equoterapia.

conforme previsto no projeto, a sua execução implicaria em compromissos permanentes de

custeio, tais como a manutenção de estrutura fisica adaptada, aquisição e manejo de equinos,

bem como a contÍatação de equipe técnica especializada. Diante disso. resta evidenciada a

criação de despesa obrigatória de caráter continuado, sem qualquer planejamento orçamentário

que respalde sua viabilidade financeira.

A ausência desses requisitos compromete a segurança jurídica da

norma, viola os princípios da legalidade e da responsabilidade Íiscal e impossibilita a análise

técnica da viabilidade do programa. além de representar risco concreto à continuidade das

políticas públicas já em andamento no Município.

lmporta destacar que a criação de políticas púbticas demanda o

cumprimento de fases técnicas essenciais, a saber: (l) diagnóstico. com levantamento das reais

necessidades da população e dos recursos públicos disponíveis; (ll) elaboração, com definição de

metas. indicadores e órgãos executores da politica; e. por fim. (lll) a implantação. precedida de

planejamento financeiro e estruturação administrativa. logo, a ausência dessas etapas prejudica a

efetividade e a sustentabilidade de qualquer ação pública.

Como referência prática da complexidade e dos custos envolvidos

em programa dessa natureza, cita-se o exemplo o Centro de Equoterapia do N{unicípio de

Itabaiana/SE, implantado em 2022. cuja construção demandou investimento superior a R$

1.000.000,00 (um milhão de reais) e. segundo o último termo aditivo vigente (2023-2024).

apresenta custo mensal estimado em R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).Tais dados

são públicos e estão disponibilizados em: https://itabaiana.se.gov.br/licitacao/tomada-de-precos-

no-006-2022-construcao-do-centro-de-equoteraoia./68 I 5

Ressalta-se que no Estado de Sergipe, há atualmente três Centros

de Equoterapia, dois deles. localizados nos municípios de Itabaiana e Lagarto. de iniciativas

Praça Barão do Rio Branco, 76, Centro, Estância, CEP:49.200-000, Tel. 17913522-1942
E-mail: gabinete@estancia.se.gov.br- Site: www.estancia.se.Bov. br - CNPJ: 13.097.050/0001-80



diretas do Poder Executivo Municipal, e o terceiro, situado em Aracaju, que é mantido com

apoio da Prefeitura Municipal, mas foi idealizado e implantado originalmente pela Associação

Nacional de Equoterapia (ANDE-BRASIL). reforçando a complexidade, e o comprometimento

institucional necessário à execução de políticas dessa natureza.

Nesse contexto, diversas decisões recentes. inclusive do Supremo

Tribunal Federal e de tribunais estaduais, têm reconhecido a inconstitucionalidade formal de leis

municipais que criam progÍamas ou despesas obrigatórias sem a estimativa de impacto

financeiro previsto no art. I 13 do ADCT.

Portanto, diante das razões expostas, este Executivo VETA

TOTALMENTE o Projeto de Lei n'2612025, q:ue "dispõe sobre o Progruma Municipal de

Equoterapio no Município de Estância, vohado para o atendimento de críanças e adolescentes

neurodivergentes, especialmente outistcts, e dá outras providências, em razão do vício de

iniciativa. pela interferência material na estrutura administrativa do Município, da ausência de

estudo técnico e de impacto financeiro exigidos pela legislação vigente. com fundamento nos

principios constitucionais da legalidade, da separação dos poderes, da eficiência administrativa e

da responsabilidade na gestão pública.

Por fim, ressalto que o Poder Executivo Municipal reconhece a

relevância social da proposta e mantém-se plenamente aberto ao diálogo construtivo quanto à sua

eventual implantação futura. Entretanto, é necessário que qualquer iniciativa dessa natureza deve

estar precedida de análise técnica adequada e estudo de viabilidade orçamentií,ria, de modo a

assegurar a necessária segurança jurídica e a possibilidade real de execução da política pública

pretendida, em beneficio da população.

Sendo o que se apresenta para o momento, aproveito o ensejo para

reiterar-lhe votos de estima e consideração.

Respeitosamente,

ANDRE G
Prefeito do Mu

SANT()S
ípio de Estância,.SI'.

Íffi
}r{

EsTADo.TITsERGIPE
MUNICíPIO DE ESTÂNCA

Gabinete do Prefeito

Praça Barão do Rio Branco, 76, Centro, Estância, CEP: 49.200-000, Íel. (7913522-1942
E-mail: gabinete@estancia.se.gov br- 5ite: www.estancia.se.gov br - CNPJ: 13.097.050/0001-80
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coMrssÃo DE r.rctsr,lçÃo, JUSTIÇA r nr»açÃo rrNal
Parecer ao Veto do Projeto de Lei N' 2612025 de 28 março de2025

Relator: Vereador Pedro Marcelo de Souza Morais

Sr. Presidente, Srs. Vereadores:

Esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, depois de reunir-se e

analisando a matét''1 especialmente a sua legalidade, resolve emitir Parecer

FAVORÁVEL ao Veto Total do Projeto de Lei No 2612025 de 28 de março

de 2025 que, Institui o Programa Municipal de Equoterapia no Município de

Estânci4 voltado para o atendimento de crianças e adolescentes

neurodivergentes, especialmente autistas, e dá outras providências.

Sala das Sessões da Câmara Municipal da Estância, 09 de julho de 2025.

mes Pedro elo de Souza Morais
te SecretdrioI

Jorge Fonseca Sanlos
etnbro

Rua Gumerrindo Bessa, S/N - Centro - EstânciâisE * CEP 49.200'000 - Tel.; (19) 3522-2298
Fax; (?9) 3522-3257

www.camaradeestancia.se. gov.br
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courssÃo DE LEcrsLAÇÃo, lusrlÇa. n nr».nçÃo ntxar
Parecer ao Veto do Projeto de Lei N" 2612025 de 28 março de2025

Relator: Vereador Pedro Marcelo de Souza Morais

Sr. Presidente, Srs. Vereadores:

Esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, depois de reunir-se e

analisando a matéria, especialmente a sua legalidade, resolve emitir Parecer

FÀVORÁVEL ao Veto Total do Projeto de Lei No 2612025 de 28 de março

de 2025 que, Institui o Programa Municipal de Equoterapia no Município de

Estânci4 voltado para o atendimento de crianças e adolescentes

neurodivergentes, especialmente autistas, e dá outras providências.

Sala das Sessões da Câmara Municipal da Estância, 09 de julho de 2025.

s a íne ro Murcelo de Souza Morais
SecretórioPr e

)
Jorge Fonseca Santos

broem

Rua Gumercindo Bessa, S/N - Centro - Estância/SE - Cf,P 49.200-000 - Tel.: (79) 3522'2298
Fax: (79) 3522-3257

www.canraradeestancia.se. gov.br
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^1PROJETO DE LEI N'§z,"(3 NO25Qfll5/25

Institui o Programa Municipal de

Equoterapia no município de Estância,

voltado para o atendimento.de crianças e

adolesceirtes neurodivergentes,

especialmente'1r autistas, e dét outras
providências.

O PRETTITO DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIÀ ESTADO DE SERGIPE, fAi
saber que a Câmara Municipal de Estância, âprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Câmara Münicipal de Estância aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10- Fica instituído no município de Estância o "PROGRAMA MLINICIPAL DE

EQUOTERAPIA", com o objetivo de proporcionar, por meio de atividades terapêuticas baseadas

na utilização de equinos. um tratamento interdisciplinú voltado ao desenvolvimento fisiêo,
' psíquico e social de crianças e adolescentes neuiodivergentes, especialmente autistas. O programa

visa à habilitação e reabilitação dos beneficiários, promovendo sua inclusão social e garantindo-

Ihes dignidade, conforme os fundamenlos do Estado Dàmocnlticô de Diieito.

kt. 2"- O Programa d9 que trata esta Lei consiste eú método educacional e terapêutico

recoúecido pelo Consêlho Federal de Medícina (Parecer 06/1997, aprovado em Sessão Pleniária

d9 09104/1997\ e tem. como foco a terapia. assistida com equinos, destinarü ao atendimento de

cúanças e adolescentes neurodivergentes, especialmente aqueles com Tranlnmo do Espectro

I - Atendimento educacional para crianças e adoléscentes com necessidades educacionais,

prornovenr!o o deseqvôivimentc m'otr,r. psrrclógic : e social;

II - Atendirnento à saúde de crianças e adolescen:es autistâs e neurodivergentes que necessitem

de suporte teraSutico, espqialmente aqueles com mobilidade reduzida, nas áreas de haliilitação

e ràabilitação

Art, 3"--O Programa Municip4l de Equoterapia seni coôrdenado por órgão a ser indicado pelo

?oder Exe;ul:r'o.

Rua Gumercindô Bessa. SÂ{ - Centro - EstâncirsE - CEP 49,200-000 - Tel: (79) 3522-2298

- Far: (79) 35223!57 presidencia@câmalad€estatrciàse.gov.br
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Parágrafo unico - o paciente ou seu represenrárte tegal que desejar utilizar as medidas

terapêuticas previstas nesta Lei deveú possuir recomehdação expressa de um médico ou órgão de

saúde,' devidamente justifi cada.

CÂIíARA TIJIICIPAI DE $TNCIA
Art. 40- O Poder Executivo. Municipal podení firmar convênios e/ou parcerias com instituições

privadas para a implantâção do Piograma Municipal de Equoterapia, incluindo:

I - Entidades privadas;

II - Associações;
t

III - Instituições de ensino, em especial as escolas da rede municiPf;

IV - Dema:s instifuiçôes que atuem na área.

Art- 5"- As.despesas decorentes da execução desta Lei correrão'por. conta das dotações

orçamentárias próprias, consignadas no'orçamento. vigente, podendo-ser suplêmentadas, se

necessário.

Art. 6o- A prática da equoterapia será condicionada à obtenção de parecer favorável em avaliação

médica- psicológica e fi sioterápica.

ssla da sessão, Ptenário Filadelfo Luiz dâ costâ, Pâlácio Legi§lâtivo Prefeito.Pâscoal Nâbuco,

Estânciâ 28 de mârço de 2025.

dt
ntos de Jesus

proponente

JUSTIFICATtvA

o presente projeto de iei tem como finaridacie instituir no município de Estáncia o'

Programa Mur,icipai de EquotÊrapi4 desrinado ao atendimento de crianças e adolescentes

neurodivergen'.e§, especiêiÍente aqli:lÊs cir.ítiostj.cacó§ com Transtorno do Especto

A equoterápia é üa atordagém terapêutica inddisoiplimr amplamente recoúecida por

seus beneÍicios no. deseNolvimento ffsico, psicológico e social dos praticantes. A

Rua Gumercindo Bessa. S/N - Certro - Eslânciâ§E - CEP 49.200-000 - Tet (19\ 3522-2298

Fgx: (?9i.3512-3257 prT rilen.'iàAr.:mârâdeestaatiâ'se"gov'br
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interação com o cavalo proporciona melhorias significativas na coordenação motora no

tônus muscular, no eqúlíbrio, na ioncentração e na autoestim4 sendo, portanto, uma

alternativa efieaz para a inclusão e o beà-estar dos beneficirírios.

Na cidade. dà Estáncia, há à Escola Municipal Antônio Carlos. Valadares. (Escola

Agrícola), que pos'sui estrutua fisica adequada, cavalos e espaço suficiente pará a prática

da equoterapia. Esses recursos tom'jm a instituiçâo o tocal i l.el para a implementação do

progmma., pemritindo a utilização de instalações já existentes e reduzindo custos

operacionais. Além disso, a execução do projeto nesse êspaço valoizará a Escola

. Agricola, fortalecendo sua impoÍância na comunidade e possibilitando a integração entre

os alüno§, professores e profissionais envolúdos na equoterapia.

A escolha da Escola Municipal Antônio Carlos- Valadares (Escola Agrícola) como local

adequado para a implementação do programa justifica-se pelo fato de que essa instituigão

já dispõe de infraestrutura e recursos que podem ser aproveitados para a equoterapia,

lnclulnoo areas adequatras para a pr..iva p a possibrriciaoe <ie envolvimenlo de

profissionais e alunos em atividades corlelatas. 
'Dessa 

form4 o prgjeto se tornará mais

viável e sustentrível, garantindo um atêndimento de qualidade aos beneficitírios.r.

Ssta df Sessão, Plénário Fihdelfo Luiz da CosÍ& Palácio Lçgistativo Prefeitó Prscoal Nsbuco,

. Estâncie 28 de março de 2025.
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